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DECISÃO

Ação Cautelar Inominada c/c Pedido de Liminar 

Processo nº.: 002/2009

Autora/ IMPETRANTE: MURICI FUTEBOL CLUBE.

Réu/ IMPETRADO: PRESIDENTE DA FEDERAÇÃO ALAGOANA DE FUTEBOL - FAF



Vistos, etc.,



Tratam-se os presentes autos de um Mandato de Garantia com pleito liminar aforada pelo MURICI FUTEBOL CLUBE contra a FAF- Federação Alagoana de Futebol.



Em resumo requer o impetrante que seja determinado liminarmente que a partida a ser realizada entre Murici e CRB no dia 18/01/2009 marcada  pela FAF no estádio Gerson Amaral em Coruripe, seja mantida para o estádio Jose Gomes da Costa em Murici, tendo em vista que segundo ela este último já estaria apto a realização da partida.



Além de procuração, trazem os autos somente  cópia de um certificado de aprovação emitido pelo CBPM.



Afirma para pleitear sua liminar que o art. 20 do Estatuto do Torcedor – Lei Federal 10.671/2003, determina que os ingressos para a realização da partida estejam disponíveis para a venda 72h antes da mesma nas bilheterias dos estádios, e que isso seria impossível para o caso.



É o relatório. Passo a decidir.



No caso em espécie não vejo como conceder a liminar pleiteada, pelo que desde logo NEGO A LIMINAR.



Fundamento. A própria argumentação trazida a baila pelo clube impetrante serve para rejeitar seu pleito. Havendo o prazo estabelecido pelo art. 20 do Estatuto do Torcedor – Lei Federal 10.671/2003, que determina que os ingressos para a realização da partida estejam disponíveis para a venda 72h antes da mesma nas bilheterias dos estádios, se concedida a liminar nesta data 16/1/2009, já não haveria mais tempo hábil para que fossem tais ingressos vendidos na bilheteria do campo do Murici, estádio Jose Gomes da Costa, posto que  o prazo já estaria fluir, não sendo possível à FAF e aos Clubes em tempo a darem cumprimento à decisão, o que de per si já prejudicaria o campeonato e os torcedores.



Ressalte-se que não há ilegalidade no ato da FAF, numa análise primeira, em marcar o jogo aludido para outro campo que não seja o do estádio Jose Gomes da Costa, posto que não resta demonstrado nos autos que o fez sem seguir as normas e prazos de lei. Ressalte-se ainda que não veio a exordial suficientemente instruída no sentido que pudesse ser a liminar analisada com mais profundidade.



Assim, não vislumbro a fumaça do bom direito, podendo inclusive haver dano inverso se for concedida a liminar. NEGO PORTANTO A LIMINAR PLEITEADA, mantendo o jogo como outrora marcado.



Cumpra-se e intime-se a parte autora da liminar ora denegada, bem como cite-se o Presidente da FAF para responder no prazo estabelecido no Código Brasileiro de Justiça Desportiva.

Maceió/AL, 16 de janeiro de 2009.
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